
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Agravo  de  Instrumento  nº.  2011270-08.2014.815.0000  —  1ª  Vara  Regional  de 
Mangabeira
Relator        :  Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado em substituição ao  Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Agravante : Sul América Cia Nacional de Seguros
Advogado : Hermano Gadelha de Sá
Agravado : Amadeu Dutra Suassuna e outros
Advogado : Karime Silveira e Mario Marcones do Nascimento

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  —  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
RESPONSABILIDADE  SECURITÁRIA  —  ILEGITIMIDADE 
ATIVA  —  PARTE  QUE  POSTULA,  EM  NOME  PRÓPRIO, 
DIREITO ALHEIO — ART. 6º  DO CPC — APLICAÇÃO DO 
ART. 557, CAPUT DO CPC — SEGUIMENTO NEGADO.    

— “Nos termos do artigo 6º, do CPC, ninguém poderá pleitear, em nome 
próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei”. (Apelação Cível 
1.0015.07.036141-3/002-  Relator(a):  Des.(a)  Heloisa  Combat  -  Órgão 
Julgador: 7ª CÂMARA CÍVEL – TJ-MG - Data de Julgamento: 21/10/2008 
- Data da publicação: 07/11/2008)

Vistos, etc.

Cuida-se  de  Agravo de  Instrumento  com pedido  liminar  interposto 
pela  Sul  América  Cia Nacional  de Seguros,  contra  decisão interlocutória  proferida  pelo 
Juízo  da 1ª  Vara  Regional  de  Mangabeira,  que  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de 
Responsabilidade Obrigacional Securitária proposta por Amadeu Dutra Suassuna e outros, 
indeferiu o pedido de vista, pelo prazo de 30 (trinta) dias, realizado pela  Caixa Econômica 
Federal.

Em suas razões recursais (fls.  02/29),  aduz a agravante em síntese, 
que o efeito suspensivo merece ser deferido, uma vez que a competência para julgamento da 
presente demanda é da Justiça Federal. Argumenta para tanto, que toda e qualquer ação que 
tenha como causa de pedir o SH/SFH (apólice pública – ramo 66) envolve interesse público e 
pressupõe risco para FCVS e para a União, exigindo pronto ingresso da CEF no processo na 
condição de litisconsorte necessário, sendo, portanto, parte legítima para figurar na presente 
lide. .

É o relatório. Decido.

Depreende-se dos autos que os agravados ajuizaram a ação ordinária 
de indenização securitária, em face da Sul América Cia Nacional de Seguros, no intuito de 
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serem indenizados em virtude dos vícios de construção em seus imóveis.

Noticiam os autos que a Caixa Econômica Federal, requereu vistas 
dos autos pelo prazo de 30 (trinta) dias, com o intuito de demonstrar eventual interesse em 
integrar a presente lide.

O magistrado  singular  ao  analisar  o  petitório,  indeferiu  o  pedido 
formulado,  por  entender  que  não  restou  demonstrada  a  presença  da  relação  jurídica 
titularizada pela Caixa Econômica Federal - CEF, sendo, portanto, inviável a concessão da 
vista dos autos pelo elástico prazo de 30 (trinta) dias. É contra essa decisão que se insurge o 
ora agravante.

Pois  bem.  Questão  processual  impede  o  seguimento  do  presente 
recurso.

A partir  de  uma  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  agravante 
postula, em nome próprio, um direito alheio, já que o pedido vista, indeferido pelo Juízo “a 
quo”,  foi  elaborado  pela  Caixa  Econômica  Federal  –  CEF  e  não  pela  Sul  América  Cia 
Nacional de Seguros, ora agravante.

Estabelece o artigo 6º do CPC:

"Art. 6º. Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando  
autorizado por lei."

Não bastasse esse regramento,  o art.  499 do mesmo diploma legal 
dispõe que “o recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo 
Ministério Público”, não se enquadrando o agravante em nenhuma das hipóteses.

Dessa  forma,  flagrante  a  ilegitimidade  ativa  da  Sul  América  Cia 
Nacional de Seguros, ora recorrente, para propor o presente agravo de instrumento.

Nesse sentido:

DIREITO  PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAMENTOS. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. APELAÇÃO INTERPOSTA 
PELA CÔNJUGE DO AUTOR. CONSTITUIÇÃO DE PROCURADOR EM SEU 
NOME.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  INCAPACIDADE  DO  AUTOR. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ALGUÉM POSTULAR, EM 
NOME PRÓPRIO, DIREITO ALHEIO. REGRA DO ART. 6º, CPC. APELAÇÃO 
NÃO CONHECIDA. (Apelação Cível  Nº  70029874245,  Terceira  Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 
17/05/2012)

APELAÇÃO CÍVEL.  SEGUROS.  VEÍCULO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. ILEGITIMIDADE ATIVA. VEDAÇÃO DE A PARTE 
AUTORA  PLEITEAR,  EM  NOME  PRÓPRIO,  DIREITO  ALHEIO. 
MANUTENÇÃO  DO  DECRETO  DE  EXTINÇÃO  DO  FEITO.  APELAÇÃO 
DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70048010508, Quinta Câmara Cível, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 25/04/2012)

AÇÃO ORDINÁRIA POR OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER - INDEFERIMENTO 
DA INICIAL - REIVINDICAÇÃO DE DIREITO DE TODOS OS SERVIDORES 
MUNICIPAIS  DA  EDUCAÇÃO  EM  NOME  PRÓPRIO  -  ILEGITIMIDADE 
ATIVA.''Nos termos do artigo 6º do Código de Processo Civil, não pode alguém 
pleitear  em  nome  próprio,  direito  alheio,  salvo  quando  autorizado  por  lei''. 
(Apelação  Cível  1.0024.07.766889-5/001  -  Relator(a):  Des.(a)  Alvim  Soares  - 
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Órgão Julgador: 7ª CÂMARA CÍVEL – TJ-MG - Data de Julgamento: 04/11/2008 - 
Data da publicação: 21/11/2008)

EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL  -  ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  BEM 
CONSTRITADO  PERTENCE  A  TERCEIRO  -  ARTIGO  6º  DO  CPC  - 
ILEGITIMIDADE ATIVA.  Nos  termos  do  artigo  6º,  do  CPC,  ninguém poderá 
pleitear,  em  nome  próprio,  direito  alheio,  salvo  quando  autorizado  por  lei.  O 
executado é parte ilegítima para pleitear a exclusão da penhora, sob a alegação de 
que o bem constritado pertence a terceiro, devendo tal defesa ser feita pelo suposto 
comprador  do  imóvel.  Preliminar  de  ilegitimidade  ativa  instalada  de  ofício. 
(Apelação  Cível  1.0015.07.036141-3/002-  Relator(a):  Des.(a)  Heloisa  Combat  - 
Órgão Julgador: 7ª CÂMARA CÍVEL – TJ-MG - Data de Julgamento: 21/10/2008 - 
Data da publicação: 07/11/2008)

Pelo  exposto, nos  moldes  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso.

Publique–se. Intime–se.  

João Pessoa, 10 de setembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator

In  casu,  verifica-se  que  a  agravante  não  conseguiu  demonstrar  os 
requisitos autorizadores para que lhe fosse deferido o efeito suspensivo.

Ora,  em  uma  análise  não  exauriente  da  questão  posta  nos  autos, 
verifica-se que o pedido liminar não merece amparo,  uma vez que não demonstrado pelo 
agravante, pelo menos a princípio, os critérios cumulativos para reconhecimento do interesse 
jurídico da Caixa Econômica Federal para ingressar na lide como litisconsorte necessário.

Desta maneira, tendo em vista que para o deferimento de liminar é 
necessário  a  conjugação do  fumus  boni  juris e  do  periculum in  mora,  estando ausente  o 
primeiro, desnecessário a apreciação do segundo requisito.

De  mais  a  mais,  lembre-se  que  esta  decisão  liminar  está  sendo 
analisada com espeque em cognição sumária – juízo de probabilidade e prelibação, portanto – 
restando limitada a  afirmar  o provável  nesta  conjuntura fático-probatória,  e que,  por  essa 
razão mesma, se subjuga à provisoriedade.

Pelo exposto, INDEFIRO o pedido de efeito suspensivo.
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Intime-se a parte  agravada, para,  querendo, no prazo de 10 (dez)  
dias, responder ao agravo, na forma do art. 527, III, do CPC. Oficie-se ao Juiz prolator da  
decisão objurgada, a fim de que, em igual prazo, preste informações na forma do art. 527, I,  
do citado diploma legal. Após o decurso do prazo, com ou sem resposta, remetam-se os autos  
à  douta  Procuradoria  de  Justiça,  independente  de  nova  conclusão.  Após,  voltem-me 
conclusos.
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